PARECER Nº   2162      , DE 2003.

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 734, DE 2003.

O Senhor Governador do Estado encaminha a esta Casa de Leis, através da Mensagem nº 54, o Projeto de Lei nº 734, de 2003, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2004-2007.

Nos termos da XI Consolidação do Regimento Interno combinado com a Resolução da Mesa da Assembléia Legislativa de nº 832, de 22 de outubro de 2003, o Projeto esteve em pauta até o dia 30 de outubro de 2003, tendo recebido 1342 emendas. Foram retiradas, através de requerimentos de seus autores, 07 (sete) emendas, quais sejam: as de números 371, 374, 375, 379, 380, 381, 382.

Dando ainda cumprimento aos termos regimentais, destacando-se, contudo, a alteração efetuada por intermédio da Resolução da Mesa acima mencionada e de nº 832, de 2003 no que concerne ao prazo estabelecido para emissão de parecer, o mesmo passou a ser de 15 (quinze) dias, tendo sido distribuído à Comissão de Economia e Planejamento. Esta, por meio de seu Presidente em exercício, Exmº Deputado Romeu Tuma, designou-nos Relator e, em razão disso, passamos, com muita honra e responsabilidade, a analisá-lo emitindo este Parecer, no seguintes termos:

INTRODUÇÃO

O presente Parecer tem como objetivo a apreciação do Projeto de Lei que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2004-2007, no âmbito da Comissão de Economia e Planejamento, sendo que esta análise será apresentada da seguinte forma:

1. Aspectos Gerais;

2. Aspectos Específicos;

3. Análise das Emendas;

4. Conclusão.

1 – ASPECTOS GERAIS

O Projeto de Lei do Plano Plurianual está estruturado no tripé Desenvolvimento, Educação e Solidariedade buscando assegurar a geração de empregos, a melhoria do capital humano e o combate à desigualdade e à miséria. As diretrizes estratégicas para a ação governamental que garantirão sua implementação são as seguintes:

Governo Empreendedor: governo pró-ativo, indutor do desenvolvimento para gerar emprego e renda.

Governo Educador: visando a universalização do acesso ao ensino médio e profissionalizante.

Governo Solidário: visando a inclusão e a promoção social.

Governo Prestador de Serviços de Qualidade: visando a transparência e a universalização do acesso aos serviços públicos, especialmente para a população de baixa renda, nas áreas de segurança pública, saúde, saneamento básico, infra-estrutura urbana, moradia, transporte público e a melhoria da qualidade de vida.

O texto do Projeto de Lei está dividido em 5 capítulos. Com exceção do Capítulo 1 – onde é apresentado o Plano com as análises relativas às perspectivas da economia brasileira para o período 2004-2007, às perspectivas para o Estado de São Paulo para o mesmo período e as questões relativas à gestão pública e às parcerias, capítulo este que contempla uma síntese dos demais capítulos e dos programas e ações do PPA – todos os outros capítulos tratam do Plano propriamente dito.

No início de cada capítulo é apresentada uma análise da realidade considerada na elaboração do Plano, com um detalhamento de dados e informações necessárias à feitura do diagnóstico. Ao final é apresentada uma síntese dos programas e ações do PPA relativa aos temas tratados no capítulo, destacando, inclusive, os recursos que serão alocados em cada programa.

Em que pese a qualidade da análise apresentada na parte introdutória dos capítulos 2 ao 5, há uma acentuada distância entre essas análises e os programas com seus objetivos, indicadores, metas e público-alvo.

Comparado com aquele que estabeleceu o PPA anterior atinente ao período 2000/2003, o Projeto de Lei 734/2003, que dispõe do Plano Plurianual para 2004-2007, podemos, grosso modo, considerar que houve um certo avanço.

Da análise efetuada, infere-se o esforço do Estado de São Paulo para assumir o seu papel indutor do crescimento econômico, embora este, lamentavelmente, acabe se perdendo ao longo de inúmeros Programas.

De qualquer sorte, a proposta apresentada está longe de ser um verdadeiro Planejamento Estratégico de longo prazo, e é este o problema central do PPA. Na verdade, ele não traz uma visão estratégica do que venha a ser o papel do Estado enquanto organizador e gestor de uma sociedade, com economia, população, cultura específicos, etc. Não parte dos macros desafios que se encontram no Estado de São Paulo. Em vez disso, aborda as questões praticamente sob o ponto de vista do Governo do Estado, como se apenas houvesse uma tentativa de serem sanadas as deficiências setoriais existentes, e isto sem qualquer sincronia entre as áreas. 

O Projeto de lei do PPA apresentado praticamente parte do cenário atual, pretendendo sanar as deficiências setoriais existentes, dentro do período para o qual ele é proposto. Da proposta em análise, tivemos a impressão de que cada área integrante do Poder Executivo observou tão-somente as suas dificuldades imediatas, no intuito de saná-las em um interregno temporal determinado de 04 (quatro) anos, sem perceber a dimensão maior de cada problema. O Projeto em tela não estabelece um verdadeiro programa estratégico diante de um macro desafio, que se estenderá certamente além de tal período, bem como dependerá da verdadeira intersecção com as demais áreas afins devidamente planejadas para tanto.

Como conseqüência disso, foi deixada de lado a propositura de programas com projeção de ações e medidas tendentes a soluções a longo prazo, já que evidentemente não basta um Plano Estratégico diferente para cada período de tempo; há que ser dada continuidade aos Programas, e aí evidentemente, desde que traçados com estratégias maiores voltadas para a sociedade, adaptando-se, claro, consoante à realidade de cada época. Somente assim será possível chegarmos a uma determinada situação futura e idealizada da forma que anterior e estrategicamente programada desse cenário macro.

Por outro lado, notamos também que o Estado acaba sendo confundido como um concessionário de serviço público, ou seja, como se fosse apenas prestador de serviço. Isso acaba gerando o seguinte fato: o PPA é feito na voz passiva, enquanto que, por sua própria concepção constitucional, deveria ser colocado em voz ativa, colocando, pois, uma proposta para a sociedade.

Entre o texto introdutório apresentado, bem como os demais que antecedem os cinco grandes capítulos e os programas com seus objetivos, abrangência, indicadores, metas e público-alvo há uma acentuada distância.

Vale lembrar ainda a falta de transparência nos atos do Poder Executivo na condução da apresentação do PPA a esta Casa de Leis, muito embora o discurso tenha sido outro, o que foi até mesmo corroborado formalmente no próprio texto, capitulo I – apresentação, 2º § - “Este Plano está sendo encaminhado à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo para discussão e captação de contribuições dos parlamentares do Estado”. 

Como resultado prático, à medida que essas informações não foram disponibilizadas, os Programas revelaram-se, na verdade, mais uma espécie de “propostas orçamentárias esticadas para um período maior”.

O Poder Executivo não faltou com a transparência tão-somente quanto à forma de apresentação do Projeto de Lei do PPA à Assembléia Legislativa. Houve grande fragilidade no campo da transparência também no processo de elaboração de tal Projeto de Lei, no que diz respeito à forma de discussão e participação da sociedade civil.

Nesse sentido, não seria demais afirmar que não se atendeu à legislação vigente, conforme estabelece o artigo 48 da Lei Complementar Nº 101, a chamada Lei de Responsabilidade Fiscal. As audiências públicas, que foram realizadas para esse fim, não cumpriram seus papéis; a ausência de planejamento adequado impossibilitou que fosse levada à sociedade a efetiva proposta do Governo para os próximos quatro anos. A capital do Estado não esteve, por exemplo, na agenda das audiências públicas.

Isso fica claro também ao considerarmos as palavras do Secretário de Economia e Planejamento que, na apresentação do PPA afirma:

“A Secretaria de Economia e Planejamento prepara os Projetos de Lei do PPA, das Leis de Diretrizes Orçamentárias- LDO e dos Orçamentos Anuais do Estado, por meio da articulação das demandas e propostas das diversas  secretarias, das diversas regiões e dos demais Poderes do Estado”.

Logo, conclui-se que a intenção do Executivo foi a de elaborar uma proposta estratégica para o Governo, e não para a sociedade!

2 – ASPECTOS ESPECÍFICOS

Como já afirmado anteriormente, há uma acentuada distância entre as análises apresentadas na parte introdutória dos capítulos 2 ao 5 e os programas com seus objetivos, indicadores, metas e público-alvo. Como exemplo poderíamos citar:

- Há no texto uma extensa e elaborada consideração sobre as Regiões Administrativas do Estado que, na verdade, não passou de trabalho analítico e comparativo, pois nos quadros explicativos dos programas, em nenhum momento, esses dados foram utilizados nem mesmo para explicar como serão atingidas as metas, nem para especificar os indicadores e muito menos para traçar ações, vez que, inclusive, os programas são poucos e de pequena extensão. Parece que foi um trabalho em vão, mesmo porque os textos não serão incorporados ao corpo da lei. Esta situação se repete praticamente ao longo de todo o Projeto.

Com base nessas informações não é possível constatarmos qualquer relação com as propostas apresentadas através dos programas, nem tampouco a forma pela qual serão corrigidos os diversos problemas, tais como aqueles relacionados com a infra-estrutura, que são citados no texto e aparecem em todas as regiões administrativas.

As regiões administrativas menos desenvolvidas economica e socialmente também não foram objeto de propostas mais eficazes. Na verdade, essas regiões só ganham destaque e importância no texto, quando apontam para uma realidade subdesenvolvida, que não condiz com aquela do maior e do mais desenvolvido Estado da Nação.

- Com relação aos indicadores, o projeto de lei apresenta informações gerais, tornando-se impossível o conhecimento dos reais indicadores utilizados. A mesma deficiência foi detectada com relação às metas: não foi possível identificar quais delas serão atingidas e quando serão, se no primeiro ano do período, no último, ou se serão cumpridas proporcionalmente ao período indicado. Nessa mesma linha, chamamos atenção ainda para os valores dos Programas, os quais foram apresentados de forma semelhante, todos totalizados, ou seja, não é possível saber se o montante será divido pelo número de anos do período ou se será gasto de forma integral em algum dos anos, além de não apresentarem as fontes de recursos de forma discriminada.

Tais fatos dificultam o entendimento, comprometendo a transparência que se requer tanto sob o aspecto democrático quanto sob o aspecto legal;

- Outro aspecto de igual importância, diz respeito aos valores orçados. O Projeto de Lei do PPA prevê para o período de 2004 a 2007, um total de gastos de R$ 307.667.675.437,00, sendo que R$ 269.620.300.003,00 serão provenientes de recursos próprios do Estado, o que corresponde a 87,63% do total e os restantes R$ 38.047.375.434,00 (12,36%), serão provenientes dos demais recursos, destacando-se, nesse sentido, a possível Parceria Público e Privado (PPP).

Não se faz nenhuma referência no texto à origem dos recursos apresentados. Se considerarmos que o Projeto de Lei Orçamentária Anual encaminhado ao final de setembro passado estima a Receita da administração direta em R$ 57.178.690.586,00, perceberemos a dimensão do problema. A preços correntes, o PPA, considerando-se somente os gastos efetuados com recursos próprios do Estado equivale a 4,7 vezes a arrecadação prevista para os próximos quatro anos. 

Portanto, cabe indagar: de onde virão os recursos para fazer frente a tudo o que é apresentado no PPA?

Faz-se tal indagação, porque nem o Projeto de Lei do PPA e nem aquele versando sobre a proposta orçamentária para o ano de 2004 -que já está na Casa -, faz um relato consistente e detalhado, consoante exige a legislação pertinente, sobre as fontes de recursos. A receita tributária, a mais importante dessas fontes, tem em sua composição a arrecadação dos impostos; o ICMS, por exemplo, é o principal do Estado e a forma pela qual veio apresentado na proposta orçamentária é sofrível. Sendo assim, observados os valores orçados e arrecadados, sempre há uma grande diferença de valores, os quais permitem o remanejamento pelo Poder Executivo sem a devida transparência e, isto ao contrário das propostas apresentadas a esta Casa.

- É também de fundamental relevância questionarmos o tratamento dado pelo Poder Executivo acerca da questão da Geração de Emprego e Renda.

Através das Parcerias Público Privadas, o Governo do Estado espera alavancar recursos para investimentos em áreas de infra-estrutura, as quais vêm sendo apontadas como entraves para o desenvolvimento.

Considerando, no entanto, que as áreas indicadas para as parcerias público privadas são aquelas que demandam grandes recursos e as que poderiam alavancar o emprego (habitação, transporte, saneamento...), pode-se concluir que a geração de empregos no atual Governo é somente prioridade na intenção.

A análise dos programas apresentados deixa claro, de maneira inequívoca, que o PPA não cuidou de elencar as reais prioridades de governo. A impressão que fica é a de que as Pastas, instadas a apresentarem suas prioridades para o período considerado, simplesmente colocaram tudo aquilo que consideram importante ser realizado, não estabelecendo uma escala de prioridades. Nesse sentido, depreende-se da análise uma sensação de que tudo foi colocado ao acaso, principalmente se considerarmos o volume dos recursos estimados que, não é demais repetirmos, não se sabe de onde virão.

3 - ANÁLISE DAS EMENDAS

As considerações que se apresentaram ao Projeto de PPA constituem a diretriz da análise das emendas que a ele foram apresentadas visando à máxima correção do projeto e ao maior aproveitamento da atuação parlamentar possíveis.

Antes do exame das emendas, porém, fica informado que  as emendas 382, 381, 380, 379, 371, 374 e 375 foram retiradas a pedido de seus autores, e que as contribuições do Fórum Legislativo de Desenvolvimento Sustentado não foram sistematizadas em tempo.

As primeiras emendas que são analisadas são as que modificam o texto em si do Projeto de Lei, ou, como se convencionou denominar, para que sejam diferenciadas das emendas que alteram os quadros do Projeto de PPA, as “emendas ao corpo da lei”.

O Projeto de Lei em si é extremamente pobre de conteúdo, e por isso mesmo, não dispensa as sugestões contidas nas 14 emendas que alteram seus artigos, a fim de que se regule de forma mais adequada: a alteração e a exclusão de programas e ações, o sistema de reavaliação periódica do PPA e a contratação de operação de crédito. 

Das emendas ao corpo da lei, algumas devem ser acatadas tal como propostas, e por isso o parecer é favorável às emendas 58, 59, 60, 1130, 1132, 1165. Outras, porque guardam similitude, são acatadas na forma das seguintes subemendas:

SUBEMENDA 1 às emendas nº 1, 578, 1080 e 1131

“Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei a seguinte redação:

“Artigo 3º - A alteração ou a exclusão dos programas e suas ações, objetivos, área de abrangência espacial, indicadores, metas e valores, constantes desta lei ou a inclusão de novos programas serão propostos pelo Poder Executivo e submetidos à autorização legislativa, por meio de projeto de lei de revisão anual ou mediante leis específicas.

§ 1º - Os projetos de lei de revisão anual deverão ser encaminhados a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo até o dia 15 de abril dos exercícios de 2004, 2005, 2006 e 2007.

§ 2º - Cada projeto de lei de revisão anual acrescentará, a título de informações, um novo exercício físico-financeiro à projeção do Plano Plurianual.

§ 3º - O projeto conterá, no mínimo, na hipótese de:

I – inclusão de programa:

a)
diagnóstico sobre a atual situação do problema a ser enfrentado ou sobre a demanda da sociedade que se imponha o atendimento com o programa proposto;

b)
identificação de seu alinhamento com os objetivos e de sua contribuição para a consecução dos desafios definidos no Plano Plurianual, e

c)
indicação dos recursos que financiarão o programa proposto.

II – alteração ou exclusão de programa – anexar exposição das razões que motivaram a proposta.

§ 4º - Considera-se alteração de programa:

I - adequação de denominação, adequação do objetivo, modificação do público-alvo e modificação dos indicadores e ações;

II – a inclusão ou exclusão de ações orçamentárias;

III - a alteração de título da ação orçamentária, do produto e da meta do período”.

SUBEMENDA 2 às emendas 1168 e 1180

“Insira-se no Projeto de Lei o artigo 8º com a seguinte redação:

Artigo 8º - O Poder Executivo avaliará, anualmente o Plano Plurianual, enviando ao Poder Legislativo, até o dia 30 de junho dos exercícios de 2005, 2006 e 2007 o respectivo relatório de avaliação.

§ 1º - Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo instituirá um Sistema de Avaliação do Plano Plurianual – 2004-2007, sob a coordenação da Secretaria da Economia e Planejamento.

§ 2º - O relatório de avaliação deverá conter:

I – avaliação do comportamento das variáveis macroeconômicas que embasaram a elaboração do Plano Plurianual, explicitando, se for o caso, as razões das discrepâncias verificadas entre os valores previstos e observados;

II – demonstrativo por programa e por ação, de forma regionalizada, da execução física e financeira do exercício anterior e acumulada, distinguindo-se as fontes de recursos do  orçamento fiscal, do orçamento de investimentos das empresas em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto e das demais fontes;

II – avaliação por programa e ação, da possibilidade de alcance do índice final previsto para cada indicador e do cumprimento das metas físicas, relacionando, se for o caso, as medidas corretivas necessárias.

§ 3º - Os responsáveis pela execução dos programas, no âmbito dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário deverão:

I – registrar, na forma determinada pela Secretaria de Economia e Planejamento, as informações referentes à execução física das respectivas ações;

II – elaborar plano gerencial e plano de avaliação dos respectivos programas, para o período de 2004-2007, para apreciação pela Secretaria de Economia e Planejamento;

III – adotar mecanismos de participação da sociedade na avaliação dos programas.

§ 4º - As ações, cujas informações referentes à execução física não tenham sido registradas na forma do inciso I, do parágrafo anterior serão reavaliadas no Plano Plurianual.”

SUBEMENDA 3 às emendas 1164 e 1088

“Insira-se no Projeto de Lei o artigo 5º com a seguinte redação:

Artigo 5º - Os programas no âmbito da Administração Pública Estadual, como instrumentos de organização das ações de Governo, ficam restritos àqueles integrantes do Plano Plurianual.

§1º - As codificações de programas deste Plano serão observadas nas Leis de Diretrizes Orçamentárias e nas Leis Orçamentárias Anuais e prevalecerão até a extinção dos programas a que se vinculam. 

§ 2º - No caso de modificação de título, produto e unidade de medida orçamentária que não impliquem em alteração de sua finalidade ou objeto, mantido o respectivo código, poderão ocorrer por intermédio da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

§ 3º - O somatório das metas físicas dos programas estabelecidos para o período do Plano Plurianual, respeitada a respectiva regionalização, constitui-se em limite a ser observado pelas Leis de Diretrizes Orçamentárias e pelas Leis Orçamentárias Anuais.

§ 4º - Os valores consignados a cada ação do Plano Plurianual são referenciais e não se constituem em limites a programas das despesas expressas nas Leis Orçamentárias.”

Seguem-se, então, as emendas aos quadros do Projeto de PPA.

Das emendas analisadas, algumas têm de ser desde logo rejeitadas, porque, apesar de criar ou modificar programas ou ações e, conseqüentemente, aumentarem a despesa, não procederam ao remanejamento das verbas contempladas no PPA, violando, por isso, o disposto no artigo 63, I, da Constituição Federal. Essas emendas são as seguintes: 7, 8, 26,47, 48, 61, 62, 63, 66, 69, 70, 74, 75, 76, 79, 80, 125, 140, 142, 145, 146, 148, 151, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 172, 175, 176, 177,  178, 179, 180, 182, 198, 199, 200, 202, 203, 207, 208, 211, 213,222, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 230, 234,235, 236,237,244, 267, 345,346, 347, 348, 349, 350, 351, 352, 353, 354, 362, 363, 364, 399, 400, 511, 512, 523, 524, 527, 530, 531, 532, 533, 535, 536, 537, 540, 541, 545, 546, 547, 548, 556, 560, 588, 597, 598, 599, 600, 601, 602, 603, 604, 605, 606, 612, 613, 614, 615, 626, 627, 628, 629, 633, 634, 635, 636, 638, 656, 657, 658, 661, 662, 663, 664, 665, 667, 668, 669, 671, 673, 674, 675, 676, 677, 679, 680, 681, 682, 684, 85, 689, 714, 727, 731, 757, 779, 788, 789, 790, 791, 795, 796, 797, 801, 802, 803, 804, 805, 806, 807, 808, 809, 810, 811, 812, 813, 814, 815, 816, 817, 818, 819, 820, 822, 823, 824, 825,  826, 828,  829, 836, 863, 866, 874, 877, 881, 918, 919, 921, 922, 923, 924, 927, 928, 929, 944, 956, 958, 968, 969, 970, 993, 1025, 1040, 1050, 1055, 1056, 1057, 1058, 1059, 1060, 1084, 1095, 1096, 1099, 1106, 1107, 1109, 1110, 1111, 1112,  1113, 1114, 1115,  1117, 1118, 1121,  1134, 1149, 1150, 1151, 1153, 1155, 1156, 1159,  1162, 1206, 1209, 1225, 1242, 1257, 1285, 1286, 1287, 1289, 1298, 1299, 1303, 1308, 1315,1324 e 1325.

 Outras emendas, por suas vez, desrespeitam a vedação de remanejamento de transferências financeiras, estabelecida no artigo 166, § 3º, II, c, da Constituição Federal, e repetida no artigo 175, § 1º, 2, c, da Constituição Estadual. Por esse motivo, são rejeitadas as seguintes emendas: 31, 33, 34, 35, 36, 38, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46, 99, 116, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 136, 185, 240, 241, 242, 243, 245, 246, 247, 248, 249, 250, 268, 269, 270, 271, 272, 273, 274, 275, 276, 277, 278, 279, 280, 281, 282, 283, 285, 286, 287, 288,289,290,291, 293, 294, 295, 298, 300,  301, 306, 334, 338, 340, 341, 343, 344, 383, 384, 385, 386, 404, 497, 589, 734, 739, 753, 759, 838, 941, 942, 943, 950, 959, 960, 962, 982, 983, 984, 985, 987, 988, 989, 990, 991, 992, 995, 996, 997, 1000, 1001, 1002, 1004, 1006, 1007, 1008, 1009, 1010, 1011, 1017, 1019, 1020, 1021, 1022, 1023, 1077, 1215,  1216, 1217, 1218, 1220, 1221, 1226, 1227, 1228, 1231, 1232, 1233, 1234, 1237, 1238, 1239, 1241, 1290, 1291, 1292, 1293, 1294, 1295, 1296 e 1297.

 Algumas das emendas irregulares (quais sejam, as de nº 1, 10, 16, 17, 18, 19, 27,  28,  37, 89, 90, 91, 92, 94, 108, 109, 139, 149, 171, 189,  190, 191, 209, 231, 251, 252, 253, 261, 284, 309, 311, 316, 328, 329, 330, 332,  335,336, 356, 367, 377, 394, 395, 413, 445, 446, 447, 448, 458, 459, 460, 461, 462, 463, 464, 465, 466, 467, 468, 469, 470, 471, 472, 473, 474, 475, 476, 477, 478, 479, 480, 481, 482, 483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 491, 492, 493, 504, 522, 526, 552, 563, 564, 565, 566, 567, 568, 569, 570, 571, 572,573, 575, 578, 585, 587,591,  623, 624, 625, 645, 710, 711, 715, 721, 722, 723, 724, 725, 726, 730,764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 775, 777, 782, 783, 784, 785, 786, 792, 794, 798, 799, 800, 831,  832, 835, 837, 839, 843, 851, 859, 861, 864, 867, 869, 878, 880, 884, 911, 915, 920, 931, 932, 934, 949, 1029, 1036, 1052, 1053, 1073, 1075, 1076,1078,  1080, 1087, 1088, 1093, 1094, 1097,1100, 1104,  1127, 1131, 1138,  1143, 1144, 1154, 1158, 1164, 1168, 1171, 1174, 1176, 1178, 1180, 1183, 1194, 1202, 1212, 1214, 1222, 1224, 1229, 1327, 1340 e 1341) porém, são suscetíveis de correção, de maneira que podem ser acatadas, na forma das seguintes subemendas:

SUBEMENDA 4 à emenda N° 27  

Programa: Expansão do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano - Pitu Em Marcha

Ação: Implantação da Linha 8 - Rosa - Raposo Tavares - Vila Nova Cachoerinha

Valor: R$ 40.000.000,00

SUBEMENDA 5 à emenda N° 28  

Programa: Expansão do Sistema de Transporte Coletivo Metropolitano - Pitu Em Marcha

Ação: Extensão da Linha 3 - Vermelha – Itaquera / Lapa

Valor:  R$ 40.000.000,00

SUBEMENDA 6 à emenda N° 37

Programa: Recuperação, Ampliação de Capacidade e Modernização da Malha Rodoviária

Valor: R$ 5.000.000,00

SUBEMENDA 7 à emenda nº 1224

Programa: Capacitação em Assistência Social

Teor: Prevê a implantação de cursos especiais para Conselheiros Tutelares

Indicadores: adiciona “Treinamento Especial aos Conselheiros Tutelares” – 

indicador ao final do plano: 300,00

Órgão: Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social

Ações: adiciona “Curso de Especialização para Conselheiros Tutelares” - meta proposta: 300,00 – produto: conselheiros formados

SUBEMENDA 8 à emenda 1076

Programa: Educação Ambiental

Ação: Criação da Universidade Livre do Meio Ambiente:

Valor: R$ 500.000,00

SUBEMENDA 9 à emenda 552, 563, 564, 565, 566, 567, 568, 569, 570, 571, 572, 573, 575, 831, 832 e 837  

Programa : Recuperação, Ampliação de Capacidade e Modernização da Malha Rodoviária

Ação : Implantação e Duplicação de Rodovias Estaduais

Modifica Meta : 3.538,6 Km

Valor: 1.000.000,00

SUBEMENDA 10 à emenda 189 

Valor: R$ 2.000.000,00 

SUBEMENDA 11 às emendas 1.183 e 1.212

Ação: Criação de Canais Para o Controle Social da Elaboração e Execução Orçamentária. Meta: 1. Produto: Sistema Informatizado Implantado

Valor: R$ 5.000.000,00 

SUBEMENDA 12 às emendas 171 e 377

Ação: Rodovias Vicinais e Terminais Rodoviários

Meta proposta: 1.000 km

Produto: Estradas vicinais

Valor: R$ 40.000.000,00

SUBEMENDA 13 à emenda 336

Programa: Produção de medicamentos

Teor: Ampliação de produção de medicamentos

Indicadores: Ampliação de produção de medicamentos

Órgão: Secretaria da Saúde

Ação: Ampliação de produção de medicamentos

Meta Proposta: 15.000.000.000

Produto: medicamentos populares

Valor: R$ 700.000,00

SUBEMENDA 14 às emendas 190, 587, 1194 e 1327

Programa: Atendimento integral e descentralizado no SUS/SP.

Teor: Ampliação da rede hospitalar no estado de são paulo, com construção de novos hospitais, para atendimento geral ou especializados, em particular nas cidades de São Bernardo do Campo, Jundiaí, Lorena e na região de Sorocaba

Órgão: Secretaria da Saúde

Ação: construção, reforma, ampliação e aparelhamento para serviços de referência

Meta Proposta: 763.012 M2

Produto: obras realizadas

Valor: R$ 410.000.000,00

SUBEMENDA 15 às emendas 149, 191, 209, 413 e 1202

Programa: Atendimento integral e descentralizado no SUS/SP

Teor: Ampliação da rede assistêncial na área de saúde no estado de são paulo, com reforma, ampliação e aparelhamento para serviços de referência, para atendimento geral ou especializado, em particular na Santa Casa de Lorena, no Hospital de Clínicas na cidade de Marília, unidade de saúde em Itupeva, Complexo Hospitar Padre Bento e Hospital Geral de Guarulhos, Instituto Hospital do Câncer em Presidente Prudente

Órgão: Secretaria da Saúde.

Ação: Construção, reforma, ampliação e aparelhamento para serviços de referência

Meta Proposta: 219.350 M2

Produto: obras realizadas

Valor: R$ 4.500.000,00

SUBEMENDA 16 às emendas 139, 231, 261, 332, 1053 e 1104 

Programa: Atendimento integral e descentralizado no SUS/SP

Teor: Repasse de recursos para atendimento médico por terceiros e entidades municipais

Órgão: Secretaria da Saúde

Abrangência Espacial: Estado

Indicador: Aumento do número de atendimentos médicos especializados em urgênciam e emergência realizados nos hospitais próprios e nos gerenciados pelas organizações sociais. 

Indicador ao final do plano: 3.500.000

Indicador: Número de internações realizadas no hosic e hospital universitário em Taubaté

Indicador ao final do plano: 50.000

Indicador: Dotação de recursos para o pleno funcionamento das santas casas da região do Grande ABC

Indicador ao final do plano: 20.000.

Indicador: Número de internações realizadas nos hospitais próprios e nos gerenciados pelas organizações sociais 

Indicador ao final do plano: 600.000

Ação: apoio financeiro a entidades filantrópicas e municipais do Estado de São Paulo

Meta Proposta: 6.500

Produto: número de convênios/termos aditivos atendidos

Ação: Número de internações realizadas no hosic e hospital universitário em Taubaté 

Meta Proposta: 50.000

Produto: atendimentos realizados

Ação: Dotação de recursos para o pleno funcionamento das santas casas da região do Grande ABC

Meta Proposta: 1.000.000,00

Produto: Recursos financeiros

Ação: Repasse de recursos as santas casas do Estado.

Meta Proposta: 400

Produto: entidades atendidas

Ação: Repasse de recursos para atendimento à organizações sociais de saúde e outras entidades

Meta Proposta: 27.259.380

Produto: Atendimentos realizados

Valor: R$ 120.000.000,00 

SUBEMENDA 17 à emenda 284

Programa; Policiamento Ostensivo.

Reduzir o índice de criminalidade e da violência

Açôes: Formação e aperfeiçoamento de profissionais de Polícia.

Orgão: Secretaria de Segurança pública

Meta- 20.000 policiais  treinados e formados

Valor: R$ 20.000.000,00

SUBEMENDA 18 à emenda  1229

Programa: Educação e Segurança no Transito

Inclui na proposta a previsão de capacitação de pessoal para a execução do programa de Educação no Transito.

Ações: capacitação de pessoal para atividades educativas do transito

Orgão:  Secretaria da Segurança Pública

Meta; 200 agentes treinados

Valor: R$ 100.000,00

SUBEMENDA 19 à emenda 309

Programa: Prevenção e Repressão à Criminalidade

Ampliação de programas regionais de segurança pública na região do Grande ABC.

Orgão: secretaria de segurança pública.

Indicador ao final do plano: 10.000

Valor: R$ 500.000,00

SUBEMENDA 20 às emendas 623, 1127, 624, 625, 645, 859 e 1073

Programa Assistência ao Preso e Reintegração do Egresso.

Ações: Capacitação profissional da população carcerária – meta: 60.000 presos atendidos.

Alocação de mão de obra da população carcerária – meta: 30.000 presos alocados.

Apoio ao egresso – meta: 30.000 presos atendidos.

Órgão: Secretaria da Administração Penitenciária.

Valor: R$ 50.000.000,00

SUBEMENDA 21 às emendas 1158, 864, 867, 800, 798, 915 e 1143

Programa Prevenção e Repressão à Criminalidade.

Ações: instalações e implantações de Delegacias participativas, da mulher, do adolescente e do idoso em todo o Estado de São Paulo.

Órgão: Secretaria da Segurança Pública.

Valor: R$ 50.000.000,00

SUBEMENDA 22 às emendas 792, 799, 1154, 1097, 1094, 91, 395, 654 e 1029

Programa Modernização da Segurança Pública.

Ações: Capacitar e formar policiais civis e militares em todo o estado de São Paulo

Meta: 50.000 policiais formados e/ou treinados.

Órgão: Secretaria da Segurança Pública.

Valor: R$ 50.000.000,00

SUBEMENDA 23 às emendas 526, 90, 92 e 94

Programa Policiamento Ostensivo.

Ações: Investe no policiamento ostensivo, com incidência no sistema de policiamento comunitário em todo o estado de São Paulo.
  

Órgão: Secretaria da Segurança Pública.

Valor: R$ 15.000.000,00

SUBEMENDA 24 às emendas 522, 251, 1078 e 851

Programa Modernização e Aperfeiçoamento da Polícia Técnico-Científica.

Ações: Ampliar e instalar em todo o estado, bases operacionais de IML e perícias criminais.

Órgão: Secretaria da Segurança Pública.

Valor: R$ 50.000.000,00

SUBEMENDA 25 às emendas 710, 711, 869, 1100 e 367

Programa Assistência ao Adolescente em Conflito com a Lei.

Ações: Estabelecer programa de qualidade no atendimento na FEBEM.

Órgão: Secretaria da Segurança Pública.

Valor: R$ 50.000.000,00

SUBEMENDA 26 às emendas 394 e 835

Programa Modernização da Segurança Pública.

Ações: Recompletar o efetivo da Polícia Militar e Polícia Civil em todo o estado de São Paulo.

Órgão: Secretaria da Segurança Pública.

Valor: R$ 50.000.000,00

SUBEMENDA 27 às emendas 794 e 861

Programa: Proteção da Vida, do Meio Ambiente e do Patrimônio.

Ações: Instalação de novos postos e bases do Corpo de Bombeiros em vários municípios do Estado de São Paulo, inclusive Mongaguá, Peruíbe e Itanhaém.

Valor: R$ 50.000.000,00

SUBEMENDA  28 modificativa às Emendas 1075 e 1174

Programa: Infra-Estrutura de Esporte e Lazer

Ação:  Reforma, modernização e construção equipamentos esportivos e de lazer do Estado 

Valor: R$ 110.000.000,00

SUBEMENDA 29 à emenda 316

Programa: Infra-estrutura de Esporte e Lazer

Alteração do indicador ao final do Plano de 3.810 para 4.200 unidades

Ação: Adaptação de instalações esportivas para acessibilidade aos portadores de deficiência.

Ampliação da meta do período de 750 para 800 instalações com acessibilidade às pessoas portadoras de deficiências físicas no valor de 

Valor: R$ 500.000,00

SUBEMENDA 30 à emenda 311

Programa: Formação artística e cultural

Indicadores: Criação de Biblioteca Regional de Políticas Públicas do Grande ABC, com indicador ao final do plano: 20

Ação: Criação de Biblioteca Regional de Políticas Públicas do Grande ABC.

Meta proposta: 100

Produto: 100

Valor: R$ 500.000,00

SUBEMENDA 31 às emendas 721, 722, 723, 724, 783, 784, 785, 786, 839, 843, 931, 934, 1194, 1214, 1327, 1340 e 1341

Programa: Atendimento Integral e Descentralizado no SUS/SP

Teor: Ampliação da rede hospitalar ambulatorial no estado de são paulo, com construção de novos hospitais e unidades de saúde, para atendimento geral ou especializados, em várias regiões e cidades do estado de são paulo.

Órgão: Secretaria da Saúde

Abrangência Espacial: Estado

Indicador: Número de atendimentos médicos especializados em urgência e emergência realizados nos hospitais próprios e nos gerenciados pelas organizações sociais. 

Indicador ao final do plano: 3.787.000

Indicador: Número de exames radiológicos ambulatoriais realizadas nos hospitais próprios e nos gerenciados pelas organizações sociais. 

Indicador ao final do plano: 2.647.150

Indicador: Número de internações realizadas nos hospitais próprios e nos gerenciados pelas organizações sociais 

Indicador ao final do plano: 600.000

Ação: Construção, reforma, ampliação e aparelhamento para serviços de referência

Meta Proposta: 2.092.000 M2

Produto: Obras realizadas

Valor: R$ 140.000.000,00

SUBEMENDA 32 às emendas 911, 920 e 1202 

Programa: Atendimento integral e descentralizado no SUS/SP.

Teor: Ampliação da rede hospitalar ambulatorial no estado de são paulo, com construção de novos hospitais e unidades de saúde, para atendimento geral ou especializados, em várias regiões e cidades do estado de São Paulo.

Órgão: Secretaria da Saúde

Abrangência Espacial: Estado

Ação: Construção , reforma, ampliação e aparelhamento para serviços de referência

Meta Proposta: 62.500 M2

Produto: Obras realizadas

Valor: R$ 41.000.000,00

SUBEMENDA 33 às emendas 252, 253, 356, 504, 775 e 1036 

Programa Assistência médica, hospitalr e ambulatorial em hospitais universitários

Teor: Assistência médica, hospitalar e ambulatorial em hospitais universitários

Indicadores: Ampliação de produção de medicamentos

Órgão: Secretaria da Saúde.

Ação: Assistência médica, hospitalar e ambulatorial em hospitais universitários 

Meta Proposta: 250.000

Produto: Paciente, leitos,cirurgia e exames laboratoriais.

Valor: R$ 35.000.000,00.

SUBEMENDA 34 às emendas 770, 771, 768, 769, 766, 767, 764, 765, 725, 726, 1144 

Programa: Atendimento integral e descentralizado no SUS/SP.

Teor: no programa em epígrafe adicionar a ação: Saúde da mulher.

Órgão: Secretaria da Saúde.

Ação: saúde da mulher

Meta Proposta: 15.000.000

Produto: pessoas atendidas.

Valor: R$ 75.000.000,00

SUBEMENDA 35 às emendas 715, 1178, 1171, 1176, 880, 884, 777, 782, 1222, 332, 878

Programa: Prevenção e controle de endemias

Teor: controle de endemias.

Indicador: Percentual de casos de meningite bacteriana notificados e confirmados por cultura no estado de são apulo

Indicador ao final do plano: 100%

Indicador: Percentual de casos notificados e encerrados no estado de são apulo

Indicador ao final do plano: 100%

Indicador: Número de municípios com avaliação de densidade larvária de Aedes.

Indicador ao final do plano: 485

Indicador: Número de municípios com ações de controle de achatina fulica

Indicador ao final do plano: 72

Órgão: Secretaria da Saúde.

Ação: Controle de endemias

Meta Proposta: 25.000.000

Produto: Pessoas atendidas.

Valor: R$ 25.000.000,00.

SUBEMENDA 36 às emendas 10, 16, 17, 18, 19, 89, 332,  445, 446, 447, 448, 458, 459, 460, 461, 462, 463, 464, 465, 466, 467, 468, 469, 470, 471, 472, 473, 474, 475, 476, 477, 478, 479, 480, 481, 482, 483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 491, 492, 493, 932, 949, 1053, 1104 e 1138 

Programa: Atendimento integral e descentralizado no SUS/SP.

Teor: Adicionar ao programa em epígrafe a ação: Qualicasas que consiste em qualificar e reestruturar a gestão das santas casas e hospitais filantrópicos do estado de são paulo, através do repasse de recursos financeiros de forma regular, mensal, mediante contrato de gestão com os municípios em gestão plena do sistema de saúde ou com a secretaria estadual de saúde e subordinado ao controle social dos conselhos municipais de saúde e conselhos gestores nas entidades que aderirem a esta ação.

Órgão: Secretaria da Saúde.

abrangência espacial: Estado.

Indicador: Aumento do número de atendimentos médicos especializados em urgência e emergência realizados nos hospitais próprios e nos gerenciados pelas organizações sociais. 

Indicador ao final do plano: 3.500.000

Indicador: Número de internações realizadas nos hospitais próprios e nos gerenciados pelas organizações sociais. 

Indicador ao final do plano: 2.000.000

Ação: Apoio financeiro a entidades filantrópicas e municipais do estado de são paulo

Meta Proposta: 6.500

Produto: Número de convênios/termos aditivos atendidos

Ação: Repasse de recursos as santas casas do Estado

Meta Proposta: 500

Produto: entidades atendidas

Ação: Repasse de recursos para atendimento à organizações sociais de saúde e outras entidades

Meta Proposta: 27.259.380

Produto: Atendimentos realizados

Valor: R$ 120.000.000,00.

SUBEMENDA 37 à emenda 1093

Programa: Racionalização na aplicação dos recursos e capacitação de servidores.

Valor: R$ 7.000.000,00

SUBEMENDA 38 à emenda 328

Programa: Promover acesso a moradias e melhorar as condições de habitabilidade das famílias da baixa renda, favorecendo as famílias com pessoas portadoras de dificiência, garantido o direito ao andar térreo.

Valor: R$ 598.672,00

SUBEMENDA 39 à emenda 329

Programa: Implantação do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social

Meta: 120%

Valor: R$ 500.000,00

SUBEMENDA 40 às emendas 585 e 591

Programa: Fortalecimento do Agronegócio Familiar

Amplia meta da Ação: Incentivo à Agroindústria Familiar

Meta: 500

Produto: Pequenas Agroindústrias Criadas


Valor: R$ 19.000.000,00

SUBEMENDA 41 à emenda 330

Programa: Transposição da Região Metropolitana de São Paulo – Rodoanel/Ferroanel

Adiciona Ação: Revitalização do Sistema Ferroviário Estadual Implantação da Asa Sul

Valor: R$ 1.000.000,00

SUBEMENDA 42 à emenda 335

Programa Desenvolvimento do Turismo

Inclui nova Ação: Elaboração e Implantação do Plano Estadual de Turismo

Meta: 3.000

Produto: Adequação dos Pontos Turísticos

Remanejamento:

Valor: R$ 500.000,00

SUBEMENDA 43 à emenda 1087

Valor: R$ 500.000,00

SUBEMENDA 44 à emenda 1052

Valor: R$ 2.000.000,00

SUBEMENDA 45 à emenda 730

Valor: R$ 2.500.000,00

Das emendas que superaram esses exames, merecem aprovação, não só por causa de sua regularidade formal, mas também, porque sugerem inovações convenientes e oportunas, as seguintes emendas: 2, 3, 4, 5, 6, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 49,50, 51, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 60, 64, 68, 77, 78,81, 85, 86, 87, 93, 96, 97, 98, 100, 101, 104, 107, 110, 113, 114, 134, 135, 138, 147, 181,184, 186, 187, 188, 206, 210, 223, 232, 233, 238, 239, 299, 304, 305, 307, 308, 310, 312, 313, 314, 315, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 331, 333, 337, 365, 366, 368, 369, 372, 373, 387, 388, 389, 390, 391, 392, 393, 396, 397, 398, 402, 403, 406, 407, 499, 500, 501, 502, 503, 505, 506, 508, 509, 513, 514, 515, 516, 517,518, 519, 520, 521, 525, 528, 534, 538, 539, 542, 543, 550,  551, 553, 557, 558,559, 577, 579, 580, 582, 583, 584, 586, 590, 592, 593, 594, 607,  608,  609,  610, 611,  616,  617,  618, 620, 621, 630,631, 639, 640, 641, 642, 643, 646, 648, 651, 652, 653, 654, 655, 659, 660, 686, 687, 688, 690, 691, 692, 694, 695, 696, 697, 698, 699, 700, 701, 702, 703, 704, 728, 729, 732, 733, 735, 736, 737, 738, 740, 741, 742, 743, 744, 745, 746, 747, 748, 749, 750, 751, 752, 754, 756, 758, 760, 761, 762, 763, 793, 827, 830, 842, 844, 846, 847, 848, 849, 850, 852, 853, 854, 855, 856, 857, 862, 871, 875, 876, 882, 885, 886, 887, 888, 889, 890, 891, 892, 894, 895, 896, 897, 898, 899, 900, 901,  902, 903, 904, 905, 906, 907, 908, 909, 910, 912, 913, 925, 926,930, 933, 935, 945, 946 , 947, 948, 953, 954, 961, 963, 964, 965, 966, 971, 974, 975, 976, 977, 978, 979, 980, 981, 986, 994,998,999,1018,1024, 1026, 1028, 1030, 1031, 1032, 1033,1034, 1035, 1041, 1043 ,1044, 1045, 1046, 1047, 1048, 1049, 1051, 1054, 1061, 1062, 1063, 1064, 1066, 1067, 1068, 1071, 1072, 1074, 1079,1081, 1083,  1085, 1086, 1089, 1090, 1091, 1092, 1098, 1101,  1102, 1103, 1105, 1108, 1119, 1120, 1122, 1123, 1124, 1125, 1126, 1128 1129, 1130, 1132, 1133, 1135,1136, 1139, 1140, 1142, 1145, 1146, 1147, 1148 ,1152, 1157, 1161, 1163, 1165, 1166,1170, 1172, 1173, 1175, 1177, 1179, 1181, 1182, 1184,1185, 1186, 1187, 1188, 1189, 1190, 1191, 1192, 1193, 1195, 1196, 1197, 1198, 1199, 1200, 1201, 1203, 1204, 1205, 1207, 1208, 1210, 1211, 1213, 1230, 1235, 1281, 1300, 1301, 1304, 1305, 1306, 1307, 1309, 1310, 1313, 1314, 1316, 1317, 1318, 1319, 1320, 1321, 1322, 1323, 1326, 1328,  1329,  1330,  1331,  1332,  1333, 1334, 1335, 1336,1337, 1338 e 1342.

Em relação aos valores estimados para as receitas do Plano Plurianual e da Proposta Orçamentária para 2004, cumpre ressaltar que estes valores apresentam uma diferença de R$ 1.533.657.168,00 (Um bilhão, quinhentos e cinqüenta e três milhões, seiscentos e cinqüenta e sete mil e cento e sessenta e oito reais). Sendo assim, adicionamos a previsão de receitas para cada ano do PPA o valor de R$ 1.533.657.168,00. Desta forma, o montante total de Recursos do Estado, para o PPA, passa de R$ 269.620.030.000,00 (duzentos e sessenta e nove bilhões, seiscentos e vinte milhões e trinta mil reais) para R$ 275.754.928.672,00 (duzentos e setenta e cinco bilhões, setecentos e cinqüenta e quatro milhões, novecentos e vinte e oito mil, seiscentos e setenta e dois reais). Por isso que, em decorrência da análise das emendas e respeitando todas as vinculações legais, é necessário propor a seguinte alteração no demonstrativo do PPA, por meio da seguinte

EMENDA 1343

Atribuam-se aos totais das Receitas Correntes e do Total das Receitas, do Demonstrativo da Despesa por Programas do Projeto de Lei 734/2003, os seguintes valores, mantendo-se os demais:

Correntes: 
R$ 254.516.456.672,00

Total: 

R$ 275.754.928.672,00

Desse valor acrescido, na monta de R$ 6.134.898.672,00, R$ 1.634.898.672,00 estão reservados ao acolhimento das subemendas propostas. O valor restante, de R$ 4.400.000.000,00, é redistribuído em alguns programas, na forma da seguinte

EMENDA 1344

Atribuam-se, ao programas seguintes, os valores a seguir apresentados:

600
PROCESSO JUDICIÁRIO MILITAR




70.632.548

2002
CONTROLE INTERNO






56.331.281

2004
FISCO E CIDADANIA






680.347.977

2007
GESTÃO FINANCEIRA






646.757.939

2009
ADMINISTRAÇÃO GERAL DA SECRETARIA DA FAZENDA

240.895.837

2012
FORTALECIMENTO DA GESTÃO FISCAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
76.620.001

2803
GESTÃO ESTRATÉGICA E MODERNIZAÇÃO DO ESTADO


13.600.000

2805
COMUNICAÇÃO SOCIAL






725.651.374

2815
GOVERNO ELETRÔNICO I - INFRA-ESTRUTURA



739.987.755

2905
MODERNIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO NO ESTADO DE SÃO PAULO
34.747.323

2909
GESTÃO EM ECONOMIA E PLANEJAMENTO 



17.513.746

4001
ADVOCACIA DO ESTADO




         1.196.914.218
Enfim, em razão do acolhimento destas emendas, é preciso rejeitar outras tantas, que, apesar de com aquelas guardar certa similitude, são por elas absorvidas. Fique clara a razão, outrossim, por que não se apresentam de subemendas, uma vez que não há como combinar o teor de umas e outras, haja vista que as que ora são rejeitadas encontram-se totalmente compreendidas no conteúdo daquelas que foram aprovadas. Assim, são rejeitadas estas emendas: 20, 21, 22, 23, 24, 25, 29, 30, 32, 42, 55, 65, 67, 71, 72, 73, 82, 83, 84, 88, 95, 102, 103, 105, 106, 111,112,115,117, 118, 137, 141, 143, 144, 150, 152,  153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 173, 174, 183, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 201, 204, 205, 212, 214, 215, 216, 217, 218, 219, 220, 221, 254, 255, 256, 257, 258, 259, 260, 262, 263, 264, 265, 266, 292, 296, 297, 302, 303, 339, 342, 355, 357, 358, 359, 360, 361, 370, 376, 378, 401, 405, 408, 409, 410, 411, 412,  414, 415, 416, 417, 418, 419, 420, 421, 422, 423, 424, 425, 426, 427, 428, 429, 430, 431, 432, 433, 434, 435, 436, 437, 438, 439, 440, 441, 442, 443, 444, 449, 450, 451, 452, 453, 454, 455, 456, 457, 494, 495, 496, 498, 507, 510, 529, 544, 549, 554, 555, 561, 562, 574, 576, 581, 595, 596, 619, 622,  632, 637, 644, 647, 649, 650, 666, 670, 672, 678, 683, 693, 705, 706, 707, 708, 709, 712, 713, 716, 717, 718, 719, 720, 755, 772, 773, 774, 776, 778, 780, 781, 787, 821, 833, 834, 840, 841, 845, 858, 860, 865, 868, 870, 872, 873, 879, 883, 893, 914, 916, 917, 936, 937, 938, 939, 940, 951, 952, 955, 957, 967,972, 973,1003,1005,  1012, 1013, 1014, 1015, 1016, 1027,  1037, 1038, 1039, 1042, 1065, 1069, 1070, 1082, 1116, 1137, 1141, 1160, 1167, 1169, 1219, 1223, 1236, 1240, 1243, 1244, 1245, 1246, 1247, 1248, 1249, 1250, 1251, 1252, 1253, 1254, 1255, 1256, 1258, 1259, 1260, 1261, 1262, 1263, 1264, 1265, 1266, 1267, 1268, 1269, 1270, 1271, 1272, 1273,1274, 1275, 1276, 1277, 1278, 1279, 1280, 1282, 1283, 1284, 1288, 1302, 1311, 1312 e 1339.

4 - CONCLUSÕES



Assim, diante de todo o exposto, o parecer é:

a)
favorável ao Projeto de Lei nº 734/2003;

b)
favorável às emendas 1, 10, 16, 17, 18, 19, 27,  28,  37, 89, 90, 91, 92, 94, 108, 109, 139, 149, 171, 189,  190, 191, 209, 231, 251, 252, 253, 261, 284, 309, 311, 316, 328, 329, 330, 332,  335,336, 356, 367, 377, 394, 395, 413, 445, 446, 447, 448, 458, 459, 460, 461, 462, 463, 464, 465, 466, 467, 468, 469, 470, 471, 472, 473, 474, 475, 476, 477, 478, 479, 480, 481, 482, 483, 484, 485, 486, 487, 488, 489, 490, 491, 492, 493, 504, 522, 526, 552, 563, 564, 565, 566, 567, 568, 569, 570, 571, 572,573, 575, 578, 585, 587,591,  623, 624, 625, 645, 710, 711, 715, 721, 722, 723, 724, 725, 726, 730,764, 765, 766, 767, 768, 769, 770, 771, 775, 777, 782, 783, 784, 785, 786, 792, 794, 798, 799, 800, 831,  832, 835, 837, 839, 843, 851, 859, 861, 864, 867, 869, 878, 880, 884, 911, 915, 920, 931, 932, 934, 949, 1029, 1036, 1052, 1053, 1073, 1075, 1076,1078,  1080, 1087, 1088, 1093, 1094, 1097,1100, 1104,  1127, 1131, 1138,  1143, 1144, 1154, 1158, 1164, 1168, 1171, 1174, 1176, 1178, 1180, 1183, 1194, 1202, 1212, 1214, 1222, 1224, 1229, 1327, 1340 e 1341, na forma das subemendas 1 a 45, apresentadas neste parecer;

c)
favorável às emendas nº 2, 3, 4, 5, 6, 9, 11, 12, 13, 14, 15, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 59, 60, 64, 68, 77, 78, 81, 85, 86, 87, 93, 96, 97, 98, 100, 101, 104, 107, 110, 113, 114, 134, 135, 138, 147, 181,184, 186, 187, 188, 206, 210, 223, 232, 233, 238, 239, 299, 304, 305, 307, 308, 310, 312, 313, 314, 315, 317, 318, 319, 320, 321, 322, 323, 324, 325, 326, 327, 331, 333, 337, 365, 366, 368, 369, 372, 373, 387, 388, 389, 390, 391, 392, 393, 396, 397, 398, 402, 403, 406, 407, 499, 500, 501, 502, 503, 505, 506, 508, 509, 513, 514, 515, 516, 517,518, 519, 520, 521, 525, 528, 534, 538, 539, 542, 543, 550,  551, 553, 557, 558,559, 577, 579, 580, 582, 583, 584, 586, 590, 592, 593, 594, 607,  608,  609,  610, 611,  616,  617,  618, 620, 621, 630,631, 639, 640, 641, 642, 643, 646, 648, 651, 652, 653, 654, 655, 659, 660, 686, 687, 688, 690, 691, 692, 694, 695, 696, 697, 698, 699, 700, 701, 702, 703, 704, 728, 729, 732, 733, 735, 736, 737, 738, 740, 741, 742, 743, 744, 745, 746, 747, 748, 749, 750, 751, 752, 754, 756, 758, 760, 761, 762, 763, 793, 827, 830, 842, 844, 846, 847, 848, 849, 850, 852, 853, 854, 855, 856, 857, 862, 871, 875, 876, 882, 885, 886, 887, 888, 889, 890, 891, 892, 894, 895, 896, 897, 898, 899, 900, 901,  902, 903, 904, 905, 906, 907, 908, 909, 910, 912, 913, 925, 926,930, 933, 935, 945, 946 , 947, 948, 953, 954, 961, 963, 964, 965, 966, 971, 974, 975, 976, 977, 978, 979, 980, 981, 986, 994,998,999,1018,1024, 1026, 1028, 1030, 1031, 1032, 1033,1034, 1035, 1041, 1043 ,1044, 1045, 1046, 1047, 1048, 1049, 1051, 1054, 1061, 1062, 1063, 1064, 1066, 1067, 1068, 1071, 1072, 1074, 1079,1081, 1083,  1085, 1086, 1089, 1090, 1091, 1092, 1098, 1101,  1102, 1103, 1105, 1108, 1119, 1120, 1122, 1123, 1124, 1125, 1126, 1128 1129, 1130, 1132, 1133, 1135,1136, 1139, 1140, 1142, 1145, 1146, 1147, 1148 ,1152, 1157, 1161, 1163, 1165, 1166,1170, 1172, 1173, 1175, 1177, 1179, 1181, 1182, 1184,1185, 1186, 1187, 1188, 1189, 1190, 1191, 1192, 1193, 1195, 1196, 1197, 1198, 1199, 1200, 1201, 1203, 1204, 1205, 1207, 1208, 1210, 1211, 1213, 1230, 1235, 1281, 1300, 1301, 1304, 1305, 1306, 1307, 1309, 1310, 1313, 1314, 1316, 1317, 1318, 1319, 1320, 1321, 1322, 1323, 1326, 1328,  1329,  1330,  1331,  1332,  1333, 1334, 1335, 1336,1337, 1338 e 1342.

d) favorável às emendas 1343 e 1344, apresentadas neste parecer.

e) contrário às demais emendas.

a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3/12/03

a) Waldir Agnello – Presidente

Waldir Agnello (com restrições) – Romeu Tuma (favorável ao parecer e as emendas do PPS) – Ary Fossen (com restrições) – Jonas Donizette (com restrições) – Marcelo Cândido – Mário Reali.
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